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Introdução

O discurso da modernidade havia produzido um ancoradouro
ideológico confortável para os movimentos sociais – as

“Grandes Narrativas”, fundamentadas nas teorias de classe. No
entanto, as críticas a este discurso e a auto-afirmação dos Novos
Movimentos Sociais, através de políticas identitárias (em torno
das questões de gênero, étnicas, culturais, regionais, etc.),
desconstruíram a questão de classe e tiveram como implicação
política colocar num relativo ostracismo o debate teórico sobre a
pobreza estrutural e outras formas de carências e privações mate-
riais das populações marginalizadas ou “excluídas” (os “sem-...”).
As “abordagens dos processos políticos” (Meyer & Tarrow, 1999;
Rucht & Neidhardt, 2002; Eder, 2002) e as novas “teorias da soci-
edade civil” (Cohen & Arato, 1992) avançaram, todavia, no senti-
do de reduzir as fragmentações/dicotomias de entendimento so-
bre as ações coletivas. Ao mesmo tempo, os estudos sobre as
sociedades da informação (Melucci, 1996), sociedade de redes
(Castells, 1997), modernidade ambivalente (Bauman, 1999), pós-
coloniais (Bhabha, 1998), multiculturalismo (Taylor, 1994;
Semprini, 1997), entre outros, contribuíram para aprofundar o

* Versões parciais deste texto foram apresentadas em Seminários Internacionais:
Polifonia da Miséria, uma construção de novos olhares, Recife, FJN, 2001; O
Modelo Latino de Protecção Social, Lisboa, SOCIUS, 2001; e uma versão prelimi-
nar foi submetida ao 51º Congresso de Americanistas, Santiago do Chile, 2003.
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Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política da UFSC.

A
rt

ig
o



72 p. 71 – 93

N
•

 0
3 

– 
o

ut
ub

ro
 d

e
 2

00
3

conhecimento acerca das ações coletivas no mundo contemporâ-
neo, contemplando a multidimensionalidade da temática. À luz
desse debate, este trabalho visa resgatar e reexaminar um elenco
de teorias sobre a pobreza/exclusão e refletir sobre as possibilida-
des de ações coletivas das populações mais carentes (os denomi-
nados “subcidadãos”) e de articulações com um movimento cida-
dão mais amplo, sob a forma de uma rede movimentalista.

Inicialmente, abordar-se-á criticamente as relações que as te-
orias sobre a pobreza/exclusão têm estabelecido com as possibilida-
des de respectivas formas de mobilizações coletivas. Para tanto, usa-
se como ponto de partida uma revisão crítica de Asef Bayat1  (2000)
e apontam-se seus limites. Nesta revisão, o autor delimita seu
enfoque ao que denomina de “populações subalternas urbanas do
Terceiro Mundo”, avaliando as perspectivas dos modelos da cultura
da pobreza (cf. Lewis, 1959); das estratégias de sobrevivência (Scott,
1986; Escobar, 1995; Friedmann, 1996); do potencial político dos
movimentos sociais urbanos (Perlman, 1976; Castells, 1983) e das
resistências no cotidiano (seguindo-se Foucault, 1972 e outros), con-
frontando-as com sua teoria da política da rua (Bayat, 1998). Com-
plementarmente, serão buscadas contribuições dos estudos sobre a
realidade brasileira a respeito das temáticas da exclusão social, da
pobreza e da cidadania, sob a ótica das ações coletivas2.

Recentemente, foi publicado o Atlas da Exclusão Social no
Brasil (Pochmann & Amorim, org., 2003). Esta pesquisa avança
em relação a estudos anteriores no que diz respeito a indicadores
sociais, na medida em que sofistica sua metodologia, construin-
do um índice da exclusão social para cada município brasileiro, a
partir de um conjunto de subíndices (pobreza, juventude, alfabe-
tização, escolaridade, emprego formal, violência e desigualda-
de). Além disso, já há alguns mapeamentos preliminares sobre o
associativismo civil no Brasil3. Porém há ainda poucos estudos,

1 Professor de Sociologia em The American University, no Cairo/Egito, e Professor
Visitante na Oxford University, na Inglaterra.

2 Costa, 2002; Cavalcanti e Burity, 2002; Temas Codeplan 2, 1998; Reis, 1998 e Reis
& Schwatzman, 2002; Haddad, 2002; Telles, 2001; Vieira, 2001, entre outros.

3 Boschi, 1987; Ferreira, 1997; Avritzer, 1998; Machado & Sousa, 1998; Lavalle,
2001; Vieira, 2001; Sorentino, 2001; Scherer-Warren & NPMS, 1996 e 1999 b,
Viana, 2003, entre outros.
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empiricamente fundamentados, que contemplem a interface en-
tre associativismo civil e pobreza/exclusão4. Por isso, urge que as
pesquisas, além de sua inserção no debate teórico, incluam em
suas investigações um levantamento sobre o potencial emanci-
patório das redes associativistas. Tendo em vista as atuais orien-
tações governamentais no Brasil (Programa Fome Zero), investi-
gações desta natureza poderão vir a trazer subsídios relevantes
para o conhecimento dos nexos entre a luta contra a exclusão e a
construção da cidadania, conforme encaminhados pelas forças
organizadas da sociedade civil, possíveis parceiras para a imple-
mentação de políticas sociais.

Pretende-se, neste trabalho, construir subsídios para, poste-
riormente, à luz desta tradição teórica, realizar uma investigação
empírica junto às principais redes de movimentos sociais e ONGs
da sociedade brasileira. Buscar-se-á identificar os potenciais de ar-
ticulação entre as lutas contra a exclusão, a pobreza e a desigualda-
de com as políticas de cidadania, de respeito à diferença, de par-
ticipação democrática, isto é, que se orientam para a construção de
um movimento cidadão, num sentido mais amplo5.

Teorias sobre a pobreza e as ações coletivas 1
(revisão crítica de Bayat)

Como ponto de partida, cabe verificar a partir de que pers-
pectiva as teorias sobre a pobreza têm contemplado a problemá-
tica das ações coletivas. Iniciar-se-á com uma rápida revisão críti-
ca acerca das teorias sobre a pobreza e conseqüentes formas de
mobilizações coletivas relacionadas a estas teorias, tomando por

4 Além dos citados na nota 2, merece lembrar Cáritas Brasileira 1995; Gaiger, 1996;
Santos, 1998; Mance, 2000.

5 Sobre o conceito de redes e seu emprego na análise dos movimentos sociais,
vide meus trabalhos anteriores, especialmente, Cidadania sem Fronteiras: ações
coletivas na era da globalização (1999) e Movimentos em cena ... as teorias por onde
andam? (2000) e Ações coletivas na sociedade contemporânea e o paradigma das
redes (1998); e sobre o movimento cidadão, em co-autoria com Rossiaud, Demo-
cratização em Florianópolis: resgatando a memória dos movimentos sociais (1999) e
A Democratização inacabável: as memórias do futuro (2000).
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base os estudos de Asef Bayat (2000) e apontando, posteriormen-
te, seus limites6, conforme segue:

a) Teoria da cultura da pobreza (cf. Oscar Lewis, na década de
1960): este modelo contém embutida a idéia de que os pobres
são politicamente passivos, isto é, trata-se de uma questão cultu-
ral (fatalismo, tradicionalismo, falta de ambição, etc.). Bayat cha-
ma a atenção para o caráter essencialista7  desta teoria e aponta as
críticas contundentes que lhe foram feitas, posteriormente, por
Janice Perlman (O mito da marginalidade) e por Manuel Castells
(The city and the grassroots), nas quais demonstraram que a pobre-
za é um produto do capitalismo e como este mito de que os
pobres são politicamente passivos pode ser uma forma de con-
trole social dos mesmos.

b) Modelo das estratégias de sobrevivência (cf. James Scott, na
década de 1980): este modelo enfatiza o lado de vítima do po-
bre, embora reconheça seu papel ativo na busca de formas de
sobrevivência, como no caso de esmoleiros, prostitutas, etc. Bayat
observa o caráter reducionista desta teoria, ao não se reconhecer
que em circunstâncias favoráveis estes pobres podem fazer uso
de oportunidades, tornando-se agentes sociais para melhorias
de seus grupos. Aponta que é nesta perspectiva que Escobar (1995)
e Friedmann (1996) irão resgatar o potencial de agenciamento e
“empowerment” dos pobres, como através da economia moral,
do voluntariado, das redes de mútua ajuda, etc.

c) Teoria da politização dos pobres (com base na Teoria dos
Movimentos Sociais Urbanos de Castells e na Teologia da Liber-
tação na América Latina, na década de 1970-80): segundo este
modelo, em oposição aos anteriores, os pobres não são “margi-
nalizados”, mas estão integrados à sociedade, ainda que de for-
ma subalterna e, desta maneira, podem tornar-se agentes de
movimentos urbanos de base territorial, lutando por conquis-
tas nos serviços urbanos ou nos consumos coletivos. Bayat diz

6 Vide versão preliminar deste debate em meu artigo “Resistências às segrega-
ções: atores, mobilizações e redes”, In Cavalcanti & Burity (2002).

7 Sobre o essencialismo, definido como uma visão monoculturalista das identida-
des coletivas, vide também Semprini (1997, p. 64-5).
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que os Movimentos Sociais Urbanos (MSU) e, podemos acres-
centar, as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e a opção pelos
pobres são um fenômeno latino-americano, sendo que em ou-
tras partes do “Terceiro Mundo” o caráter assistencialista deste
associativismo (dos pobres) dificilmente permite sua transfor-
mação em mobilização política (por isso Bayat denomina esta
teoria de latino-centrismo).

d) Paradigma da resistência dos pobres (com base nas teori-
as do micropoder de Foucault e da política da cultura neogra-
msciana, nas décadas de 1980-90): onde há poder haveria resis-
tência e, portanto, formas alternativas de lutas podem ser des-
cobertas mesmo onde não haja ação coletiva. Esta perspectiva
da micropolítica, muito fértil nos estudos identitários de gêne-
ro e étnicos, penetra também no campo da educação popular e
das classes subalternas urbanas. Bayat critica o caráter de per-
plexidade e indefinição conceptual desta abordagem e pergunta:
se os pobres são capazes de sempre resistir, por que se preocu-
par com seu empoderamento? Apoiando-se em Scott (1986),
mostra o caráter impreciso deste paradigma para o estudo das
ações coletivas, visto que nestas a resistência é construída como
um ato político intencional.

e) Teoria da política da rua (de Bayat, na década de 1990): o
autor propõe em sua teoria resgatar as múltiplas formas de trans-
gressões silenciosas dos pobres (trabalhadores informais, de rua).
Como estratégia de sobrevivência, eles praticam atos ilegais, como
ocupação de espaços públicos para trabalho, negócios ou mora-
dia (camelôs, ambulantes, biscateiros, etc.) e constroem redes so-
ciais passivas, a partir da proximidade neste espaço público e de
uma identidade comum destes indivíduos atomizados. Porém,
quando ameaçadas pelas autoridades políticas e econômicas, as
redes passivas podem dar origem a formas ativas de comunica-
ção e cooperação, surgindo manifestações coletivas de resistência
(p. ex., a reação coletiva de camelôs). Neste nível, segundo o au-
tor, este “não-movimento não é capaz de transformações políti-
cas mais abrangentes e mesmo não é este seu objetivo” (Bayat,
2000, p. 553). Todavia, poderá tornar-se um ator político na me-
dida em que é “mobilizado em bases coletivas, e suas lutas são
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articuladas a movimentos sociais mais amplos e a organizações
da sociedade civil” (ibid., p. 554).

Algumas limitações das críticas de Bayat

Observa-se no trabalho de Bayat uma tendência a uma certa
naturalização do pobre como ator pré-político, tanto na construção
de sua crítica como nas alternativas que aponta. Ele tenta superar
a idéia dos pobres como “classes perigosas”, mas os define como
“rebeldes silenciosos” (este é o título de seu instigante artigo), isto
é, apenas atores de resistência massiva quando ameaçados em sua
sobrevivência, não questionando, por exemplo, o caráter excludente
dos atuais modelos neoliberais e os efeitos da globalização sobre
suas vidas, mas apenas negociando ou tentando manter-se em
qualquer espaço de relativa autonomia neste contexto. Desta for-
ma, para tornarem-se atores políticos propriamente ditos depen-
derão, necessariamente, de mediações externas (de outros movi-
mentos e organizações), e, conforme sugerido pelo autor, não teri-
am jamais condições próprias de empoderamento.

Em contraposição, pode ser colocado que os pobres não
constroem sua indignação política apenas através das identifica-
ções casuais e das manifestações de ruas, e que este não é neces-
sariamente o único locus “natural” de sua sociabilidade política.
Há outros e múltiplos locus de resgate da cidadania que lhes di-
zem respeito: associações religiosas, de moradores, grupos de
mútua ajuda, festas populares, etc., além das mediações de orga-
nizações não-governamentais e de novos movimentos sociais.

Além disso, os fenômenos da mediação, da necessidade de
intelectuais orgânicos, das relações articulatórias, não são típicos
apenas nas lutas das classes pobres, mas ocorre como algo ineren-
te à constituição da grande maioria dos movimentos sociais, cada
um com suas particularidades, mas sempre vinculados ao
agenciamento do político para seu desenvolvimento enquanto ator
coletivo. Quando se concebe o movimento social enquanto rede,
os elos destas redes são múltiplos, compreendendo desde as bases
do movimento, bem como suas várias mediações políticas (ONGs,
cidadãos simpatizantes, apoios políticos partidários, religiosos, de
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intelectuais, etc.) e a análise do movimento precisa considerar a
multiplicidade de atores que contribuem para sua constituição.

Ainda mais, há momentos em que a política contra a desi-
gualdade se encontra com a política da diferença (contra as dis-
criminações e pelo reconhecimento de diferentes identidades –
étnicas, regionais, de gênero, religiosas, etc.). É sobre estas pos-
sibilidades da política que é preciso avançar, na teoria e na práti-
ca. Trata-se de examinar, em outras palavras, como nas brechas
de movimentos que tratam de outras problemáticas, os atores ao
pensarem a questão da cidadania vão colocando as questões re-
lativas à pobreza, miséria, desigualdade, e vice-versa; enfim, como
vão sendo criadas articulações entre as pautas destes movimen-
tos e as necessidades dos mais excluídos.

Teorias sobre a pobreza e as ações coletivas 2
(contribuições da sociologia brasileira)

Reis (1998) discute a relação entre pobreza, desigualdade e
privação relativa e, baseando-se em Marx, Tocqueville e em Lipset
& Zetterberg, registra como a privação relativa poderá ter o efei-
to de formação de identidades coletivas que levam ao
questionamento da ordem social (p. 171-2). Porém, para o caso
da sociedade brasileira levanta a hipótese de que “a pobreza ex-
trema, em combinação com a desigualdade, [gera] uma espécie
de identidade social restritiva, alienada da esfera pública” (p. 274),
o que denomina de apartheid social brasileiro, e questiona se é
possível existir um conceito de “nós” (identidade coletiva nacio-
nal), numa sociedade de profunda desigualdade (p. 294).

A recente obra de Reis & Schwartzman (2002) acrescenta que
os processos de longo prazo de exclusão-inclusão não são apenas
econômicos; encontram-se também fortemente associados com
instituições políticas e elementos sociais e culturais, sendo portan-
to inseparáveis do conceito de cidadania – na dimensão dos direi-
tos civis, políticos e sociais e, mais recentemente, dos direitos co-
letivos, isto é, das comunidades/minorias religiosas, étnicas, lin-
güísticas e outras, que procuram definir direitos específicos e com-
pensatórios (p. 9-10). Os autores concluem que uma pesquisa so-
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bre exclusão social no Brasil não poderá deixar de incluir uma aná-
lise destes direitos e, além disso, dos potenciais organizativos da
sociedade civil que lutam por sua implementação.

Telles (2001) observa como na tradição histórica brasileira a
pobreza se naturalizou, criando e recriando homens e mulheres
indiferenciados na sua própria privação, excluídos assim do uni-
verso da cidadania e sendo relegados à benevolência do Estado ou
ao assistencialismo societário. Mas detecta também que, nas últi-
mas décadas, a pobreza passou a ser tratada a partir de uma pers-
pectiva de luta pela cidadania e de inserção na agenda pública do
país, isto especialmente a partir da Constituição de 1988 e da Cam-
panha da sociedade civil contra a fome (Campanha do Betinho).
Conclui que “é pelo ângulo dessa sociedade civil atuante que é
possível entrever horizontes possíveis para uma utopia democrá-
tica” (p. 53), transitando da mera filantropização da pobreza para
a conquista de “políticas sociais pautadas pelo princípio da ação
afirmativa até a elaboração de instrumentos políticos e jurídicos
que permitam dar efetividade a direitos garantidos (e conquista-
dos) na Constituição de 1988” (p. 150). Será, pois, através da
mobilização e organização de setores das periferias (moradores
pobres, mulheres, negros, idosos e outras minorias), juntamente
com ONGs, universidades e outros mediadores que a autora prevê
a passagem de uma ação caritativa a uma política pela cidadania.
Esta dupla face da dimensão política é vista por Touraine (1989)
como uma dicotomização da própria prática movimentalista; por
um lado, ajuda mútua e negociações com autoridade; por outro,
protestos “exemplares” e (no limite) violência política:

Em resumo, o essencial não é a separação entre problemas privados,
vividos no bairro, e problemas políticos gerais. Ao contrário, é a cons-
tante mistura de todos os níveis da experiência, a presença simultâ-
nea da experiência da pobreza e da exclusão social (p. 270).

Portanto, torna-se fundamental que a pesquisa considere
esta dupla face da realidade (a social e a política), para apreender
a complexidade do fenômeno pobreza/exclusão.

O debate em torno da categoria exclusão social no Brasil
desenvolveu-se a partir da década de 1990, incluindo em seu cerne
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a questão social da pobreza, mas também a transcendendo. Para
Escorel (1998), a exclusão social é um conceito relacional, defi-
nindo-se por um processo num eixo de inscrição social composto
entre os pólos positivo e negativo e uma condição na zona de
[des]integração social, que não excluem múltiplas gradações de
inserção nos diversos âmbitos da vida social. A autora pergunta:
“Quais são os elementos que configuram uma ‘nova forma de
sociabilidade’ no seio do qual se desenvolvem os fenômenos de
exclusão social?” (p. 27). Investigar o fenômeno enquanto pro-
cesso social, enquanto condição humana e enquanto forma de
sociabilidade permite trazer elementos empíricos relevantes para
se pensar as formas e possibilidades organizativas e articulatórias
destes setores com outras forças sociais em movimento na socie-
dade, isto é, quais as redes possíveis entre os denominados seto-
res “excluídos” e outros setores organizados da sociedade civil,
quais seus pontos de encontro e desencontro e como tratar de-
mocraticamente o encontro das diferenças que lhe são inerentes?
Ou, para colocar a questão de forma um pouco mais desafiadora,
como gerar confiabilidade no interior da rede, superando o que
Santos (in Cavalcanti & Burity, p. 37-51) denominou de aquies-
cência dos mais carentes, ou seja, de que

o seqüestro da miséria é, em primeiro lugar, feito pelos próprios mise-
ráveis, pela ausência, pela desesperança de que lhes seja possível ou
de que exista, realmente, dentro da sociedade brasileira atual, uma
alternativa de comportamento diferente, de que não seja a da aquies-
cência [...] organizar a ação coletiva não é fácil, não é de graça, ela tem
custos, que são tanto mais elevados quanto mais carentes são as pes-
soas [...] Portanto, a aquiescência no Brasil não é o resultado de um
caráter nacional fraco, não é o resultado de uma apatia, é o resultado
de uma análise política, social e econômica muito realista, porque o
fracasso da ação coletiva tem custos em países como o nosso. Eram
piores no tempo da ditadura, mas ainda são elevadíssimos.

Portanto, a questão a ser tratada pela teoria e pela media-
ção política é a de como gerar confiança no processo mobilizatório,
esperança num resultado positivo na relação custo-benefício para
aqueles que já têm muito pouco que lhes resta a perder mas pre-
cisam salvaguardar seus sentimentos de dignidade. Muitos em-
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preendimentos solidários têm tentado enfrentar este desafio. A
pesquisa precisa identificar como esses processos operam e aos
mediadores cabe avaliar, em maior profundidade, os caminhos
trilhados por estas iniciativas e de como conjugam combate à
exclusão com a revalorização da dignidade dos sujeitos da ação,
numa condição de cidadãos produtores de sua história social.
Apenas para citar uma avaliação (Bertucci, in Gaiger, p. 83):

Quanto aos destinatários, destaca-se a forma com que alguns proje-
tos tratam a sua “clientela”. Não sendo esta considerada como sujeito,
revelam práticas disfarçadas de emprego e, de outro lado, certo
assistencialismo. A dificuldade de romper com a visão do “carente” é
um desafio para a prática dos PACs (Projetos Alternativos Comunitári-
os), sobretudo dada a visão de que entre os excluídos prevalece a
anomia e a inorganicidade.

Não há dúvida, todavia, de que há uma imensa diversida-
de de organizações mediadoras que vêm atuando nestes proje-
tos de empreendimento, junto aos mais carentes, que precisam
ser objeto da reflexão teórica. Há também experiências históri-
cas relevantes, que se deslocaram dos denominados miniprojetos
alternativos para a economia solidária. As redes que os acompa-
nham também são muito variadas e merecem ser mais bem
pesquisadas. Poderíamos perguntar se de fato algumas destas
estão provocando uma revolução das redes, conforme sugere
Mance (2000), na medida em que são propulsoras coletivas de
uma economia solidária conjuntamente com as populações mais
necessitadas e de respectivas formas de atuação democrática na
política e na cultura.

Quanto ao perfil dos agentes de mediação, segundo Landim
(in Haddad, 2002), tendo em vista o enorme crescimento do nú-
mero de ONGs e a grande variedade de objetivos a que vieram, é
teórica e politicamente importante fazer o resgate histórico de seu
perfil de organização, reafirmando sua identidade cidadã e de com-
prometimento social com os mais carentes. Nesta direção, observa
“que no crescimento recente de redes e articulações transnacionais
de atuação esteja-se criando, por excelência, um contexto em que
as ONGs do tipo ‘histórico’ ganham visibilidade e identidade, en-
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quanto atores em um pólo ‘anti-sistêmico’ da política” (p. 46), como
em sua participação nos Fóruns Sociais Mundiais.

Numa extensa pesquisa sobre o papel das ONGs no mundo
globalizado, Vieira (2001) afirma que estas redes transnacionais
de ONGs estariam construindo uma esfera pública mundial, com
progressos no campo do meio ambiente e da paz. Talvez a ques-
tão da pobreza/exclusão social, da desigualdade e dos conflitos
culturais seja o maior desafio que estas redes terão que enfrentar
para realizar progressos na direção do que o autor denomina de
cidadania planetária. Neste contexto, as ambigüidades entre igual-
dade e diferenças culturais podem gerar conflitos de difícil supe-
ração. Na avaliação de Costa (2002):

É indiscutível que as redes transnacionais de atores sociais pressio-
nam para que valores como a eqüidade de gênero ou o respeito aos
direitos humanos transformem-se em aspirações universais. Ao mes-
mo tempo, contudo, reproduzem a assimetria dos níveis de pro-
gresso econômico existente [...] Configura-se aqui um dilema com-
plicado: ao mesmo tempo em que é desejável que os avanços políti-
cos do movimento anti-racista e feminista nos Estados Unidos, no
Canadá ou na Europa tenham reflexos positivos para o combate ao
racismo e ao sexismo no Brasil e ou no Afeganistão, não se podem
tomar os padrões de relações étnicas ou de gênero vigentes nos
países de modernidade avançada como modelos a serem seguidos
no resto do mundo (p. 155).

Será, pois, no enfrentamento ao conjunto destes dilemas
apontados até aqui que a reflexão teórica e a mediação das redes
de ONGs e movimentos sociais encontrarão seu principal desafio,
especialmente tendo em vista a erradicação da pobreza/exclusão
social, numa perspectiva de diminuição do gap das desigualda-
des sociais, com o devido respeito às diversidades culturais e atra-
vés de um processo democrático de constituição de sujeitos.

A seguir, apresenta-se uma tipologia que nos permite bus-
car, nas brechas de movimentos específicos, em suas lutas pela
cidadania, como as questões da pobreza, da miséria, da exclusão
social, da desigualdade, podem gerar processos articulatórios na
direção de um movimento cidadão mais abrangente.
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Tipologia das organizações de movimentos: onde
os atores se diferenciam e onde se encontram

Para fins analíticos, criou-se uma tipologia a partir de qua-
tro categorias de atores coletivos, os quais podem ser pensados a
partir de suas especificidades, mas que, ao interagirem entre si,
vão desenvolvendo ações de solidariedade e redes estratégicas
na direção da construção de um novo movimento cidadão mun-
dial8, que contemplam potencialmente o tripé: luta de superação
de desigualdades; de respeito e reconhecimento às diversidades
e às diferenças; e inclusão na esfera pública por meio de proces-
sos democráticos de participação.

Tomando por base a síntese do quadro a seguir, será exami-
nado de que forma a interação entre as quatro categorias de ato-
res, e respectiva participação nos movimentos mais organizados
ou menos organizados e nos intercâmbios presenciais e virtuais,
vão criando novas redes solidarísticas e estratégicas na direção
de uma cidadania pensada em escala planetária.

O quadro visa classificar os tipos (em termos de possibili-
dades históricas) de ações estratégicas dos atores, de formações
identitárias, de organizações em redes, que dão sentido a dife-
rentes tipos de mobilização e movimentos sociais, os quais têm
sido nomeados conseqüentemente de forma distintiva pelo pen-
samento teórico. Naturalmente, enquanto categorias analíticas,
os tipos não se reduzem sempre a configurações empíricas per-
feitamente delimitadas. Desta forma, os atores de um tipo de
movimento, mesmo porque são portadores de identidades múl-
tiplas, poderão estar presentes em várias categorias de movimen-

8 Por movimento cidadão mundial entende-se esta ampla rede de ONGs e organi-
zações de movimentos, ora virtual, que se comunica e forma ações de resistência
via internet e outros meios técnicos modernos (o celular é a rádio peão da
atualidade, sendo, por exemplo, utilizado pelo MST nos momentos de ocupação
simultânea de vários locais públicos); ora tem formas concretas de denúncia e
resistência, que vão das manifestações públicas às ocupações de espaços públi-
cos ou privados quando emblemáticos da exclusão, da miséria (como com as
ocupações de terras); ou, ainda, de ocupação da praça pública, nos locais dos
fóruns das corporações transnacionais, da Organização Mundial do Comércio, do
G-7 e agora G-8 e outros encontros de defesa da atual política global.
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tos. Por exemplo, mulheres assalariadas poderão ser atuantes no
sindicalismo cidadão, num movimento feminista (NMS) e media-
doras em fóruns transnacionais de lutas contra a desigualdade
ou discriminações de várias naturezas.

Quadro – Atores, Mobilizações e Redes
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Atores, mobilizações e redes

1) Movimentos de massa.

O primeiro segmento do quadro anterior, referente aos tra-
balhadores “excluídos” ou “subintegrados”, foi dividido por uma
linha pontilhada a fim de indicar duas abordagens teóricas dis-
tintas, interpretativas do potencial político-estratégico destes
segmentos. A primeira abordagem corresponde à “política de rua”,
proposta por Bayat, já discutida anteriormente, quando foram
apontadas suas insuficiências explicativas. A segunda abordagem
concebe a possibilidade de um “movimento de massas politi-
zadas”, que tem por base trabalhadores em situação precária,
tais como os sem-terra e os sem-teto. Neste enfoque busca-se
entender o sentido de suas estratégias de ocupação de espaços pú-
blicos, de moradias ociosas e de propriedades improdutivas. Estes ato-
res, através da mediação de pastorais, de ONGs e de seus novos
movimentos de referência – o Movimento dos Trabalhadores Sem
Terra e o Movimento do Sem Teto no Brasil (MSTs) – vêm constru-
indo uma identidade política de Sem-Teto e Sem-Terra. Já não se limi-
tam às redes passivas (conforme descritos pela teoria de Bayat),
mas se articulam através de redes politicamente ativas. Portanto,
não se restringem à política de rua meramente reativa, mas são
partícipes de um movimento de massas politizadas, com críticas à
sua condição de subcidadania, estratégias de ação politicamente
construídas e com uma utopia de transformação. São, pois, agen-
tes de verdadeiros movimentos sociais em construção. Além disso,
há experiências de articulações globalizadas, como a participa-
ção do MST na Via Campesina e nos Fóruns Sociais Mundiais.

Na interface exclusão-cidadania, é necessário mencionar os
potenciais de outros tipos de atores políticos (organizados) que
em suas trajetórias abrem brechas para a universalidade da ques-
tão da pobreza como uma exigência para a realização da cidada-
nia num sentido mais pleno, como segue.
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2) Movimentos associativistas e sindicalistas
institucionalizados.

Em relação aos moradores e trabalhadores “fixos”, diz-se
que através de condições de sobrevivência, relativamente mais
estáveis, eles são portadores de uma cidadania regulada (cf. San-
tos, 1998), e, através de ocupações profissionais reconhecidas e
definidas por lei (assalariados, cooperativados, autônomos legais),
irão construir identidades de trabalhador ou comunitárias, relativas
aos seus lugares de moradia ou de ofício. Todavia, alguns destes
atores irão participar de várias associações civis (sindicato, asso-
ciação de bairro, organizações voluntárias, etc.) e devido às suas
diferentes posições de sujeito (cf. Mouffe, 1996), desenvolverão
identidades coletivas múltiplas. Quando as redes sociais locais, típi-
cas da vida cotidiana, cruzam-se com as múltiplas redes
associativistas, vai sendo construída uma rede de movimentos soci-
ais (cf. Melluci, 1996; Scherer-Warren, 1999) e se configurando a
polifonia do que a teoria vem denominando de associativismo ci-
vil e sindicalismo cidadão, indo além de suas reivindicações
corporativas para engajar-se na sociedade civil de forma mais
ampla (ex.: Sindicato-cidadão coordenando a Ação da Cidadania
contra a fome e a miséria em várias cidades brasileiras).

3) Novos movimentos sociais (NMS).

Os NMSs tendem a ser formados a partir de atores oriundos
de segmentos sociais específicos, que ora resistem às discrimina-
ções salariais de seu grupo identitário e ora lutam pelo reconheci-
mento de suas condições sociais de gênero, étnicas, regionais,
culturais, etc., construindo identidades políticas específicas (femi-
nistas, negro(as), ecologistas, etc.). Para além de suas redes identi-
tárias (p. ex., redes feministas transnacionais), historicamente estes
atores vêm gradativamente se articulando e trocando experiênci-
as entre movimentos, através de redes transidentitárias politica-
mente construídas. Desta forma, vão dando um colorido especial e
uma abrangência política multitemática aos denominados novos
movimentos sociais, criando um feminismo popular, uma ecolo-
gia dos pobres, um movimento de mulheres negras ou de
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agricultoras, e assim por diante. Trazem, assim, para dentro dos
movimentos sociais que lutam pelo respeito à diferença ou con-
tra a discriminação, a questão da desigualdade (da pobreza) ou
dos mais segregados entre os discriminados.

4) Movimentos transnacionais pela cidadania

Finalmente, os mediadores políticos e solidarísticos, repre-
sentados pelos profissionais e militantes de ONGs, lideranças dos
sindicatos-cidadão, intelectuais orgânicos, entre outros, vêm cons-
truindo um novo tipo de identidade solidarística e multicultural,
posicionando-se contra as novas formas de exclusão social ou
subintegração econômica resultante das políticas neoliberais
caudatárias dos interesses das corporações globais. Como decor-
rência, podemos observar a formação de ações de solidariedade
aos mais explorados e excluídos por estas políticas, por um lado,
e de redes estratégicas para contestar esta situação, por outro. Es-
tas redes têm conseguido notoriedade na esfera pública, através
do que denomino de manifestações simbólicas massivas, como as
que ocorrem nas Grandes Marchas nacionais (p. ex., do MST) e
nas várias marchas mundiais (Seattle, Quebet, Gênova e muitas
outras). Estas manifestações são, por sua vez, fruto do poder
organizativo das redes identitárias e solidarísticas, via meios virtu-
ais e presenciais. Os Fóruns Sociais Mundiais (FSM I, II e III), em
Porto Alegre, foram momentos de encontro das redes de ONGs e
movimentos, as quais construíram a agenda do Fórum como a
oportunidade de um momento celebrativo de resistência anti-
Davos e na construção de um movimento antiglobalização mais
permanente e semi-institucionalizado.

O FSM é um caso emblemático e é também um momento
ímpar para se observar a polifonia das diversas organizações de
movimentos sociais da atualidade: lutas contra a miséria crescen-
te no mundo globalizado, contra as diversas formas de exclusão
ou subcidadania, contra as inúmeras modalidades de discrimina-
ção, étnicas/raciais, de gênero, religiosas, regionais, etárias, etc.
Através do lema Um mundo melhor é possível, sintetizam-se aspira-
ções multifacetárias que convergem na direção de uma sociedade
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com uma lógica diferente da atual, que “coloca o mercado e o
dinheiro como a única medida de valor”, para uma outra em que
“o ser humano e a natureza são o centro de nossas preocupa-
ções” (Palavras da Convocação de Porto Alegre, apud Vieira, 2001).
São ainda palavras dessa Convocatória:

Somos mulheres e homens, camponesas e camponeses, trabalhado-
ras e trabalhadores, profissionais, estudantes, desempregadas e de-
sempregados, povos indígenas e negros, provenientes do Sul e do
Norte, comprometidos a lutar pelos direitos dos povos, pela liberda-
de, segurança, emprego e educação. Estamos contra a hegemonia do
capital, a destruição de nossas culturas, a monopolização do conhe-
cimento, os meios de comunicação, a degradação da natureza e a
deterioração da qualidade de vida pelas corporações transnacionais
e políticas antidemocráticas.

Segue-se proclamando por políticas alternativas de supera-
ção da feminização da pobreza, dos genocídios racistas, etnocídios
dos índios, necessidade de reconhecimento de direitos fundamentais à
vida e à saúde, dentre outros. Portanto, pode-se observar aí o en-
contro da política da diferença com a política da igualdade. Estão
aí as raízes históricas de um emergente movimento cidadão mun-
dial, e a teoria haverá de elucidar e comprender este novo fenô-
meno de organização planetária da sociedade civil.

O encontro da política da igualdade com
a política da diferença

Esse conjunto de trajetórias apontadas até aqui mostra as
possibilidades do encontro das políticas contra a desigualdade com
as políticas da diferença. Todavia, conforme adverte Touraine (1989),
os marginais ou excluídos, quando portadores de uma consciência
coletiva, além do apelo contra a desigualdade ou a segregação de
que são vítimas, percebem a distância que os separa do mundo
dos cidadãos, e, neste momento, são portadores potenciais de um
movimento histórico (p. 287), movimento esse que pode se desen-
volver justamente a partir da articulação com outras forças
organizativas também com potencial de mudança histórica.
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Como não ver que esses protestos e essas rupturas se aproximam dos
discursos dos novos movimentos sociais que se formam nos países
mais industrializados, movimentos ecológicos ou antinucleares, mo-
vimentos de mulheres ou campanhas contra a exclusão, a persegui-
ção e o totalitarismo [...] As lutas entre os que estão em cima e os que
estão em baixo numa sociedade parecem menos dramáticas do que
aquelas que opõem os que estão na sociedade – mesmo que estejam
abaixo – e os que são postos fora dela, na miséria, na guerra ou no
caos [...] Compreendemos melhor hoje os protestos feitos em nome
da vida, da segurança e dos direitos [...] (p. 288-9).

Nos últimos anos esta articulação vem alcançando a escala
de um movimento cidadão mundial. É através deste movimento
que estão sendo transcendidas as tendências de fechamento
(guetização) das políticas identitárias (p. ex., ecologismo e femi-
nismo radicais) e do reducionismo classista das políticas igualitá-
rias, avançando-se na direção de uma política de redução das
desigualdades com reconhecimento e respeito às diferenças só-
cio-culturais, onde as subsegmentações estratégicas dos movi-
mentos assumem novas denominações. Nesse sentido, pode-se
citar como exemplo as alternativas de um ecofeminismo social,
segundo Vandana Shiva; uma justiça ambiental ou um movimen-
to contra racismo ambiental, segundo Bullard; ou um ambien-
talismo da pobreza (cf. Martinez-Alier, 1998), e muitas outras
possibilidades que este encontro de utopias vai criando. Aí reside
a riqueza e o desafio de uma nova lógica intercultural, democrá-
tica e de superação das injustiças sociais.

Para finalizar, poderíamos perguntar: como esta nova con-
dição dos movimentos sociais afeta as políticas sociais e, especi-
almente, a participação cidadã na gestão das políticas públicas?

No momento em que os sujeitos sociais, mesmo os mais
excluídos, desenvolvem identidades grupais de caráter político,
cruzam suas experiências com outros grupos identitários, criam
condições para transcender de uma posição de mera clientela do
Serviço Social e da filantropia para uma posição de sujeito que
reivindica direitos de cidadania. É nessa direção, como observa
Telles, que populações politicamente excluídas no Brasil, no final
do milênio, através de sua interação com ONGs e movimentos,
vão se constituindo em sujeitos de direito:



89

Ilse Scherer-Warren

A problemática da pobreza na construção de um movimento cidadão

A
rt

ig
o

p. 71 – 93

Moradores pobres das periferias da cidade, mulheres, negros, crian-
ças e adolescentes, idosos e aposentados vêm se mobilizando e se
organizando, transformando-se, por isso mesmo, sujeitos políticos
que se pronunciam sobre as questões que lhes dizem respeito, exi-
gem a partilha na deliberação de políticas que afetam suas vidas e,
por isso mesmo, dissolvem a figura do pobre carente e desprotegido,
como sempre foram vistos na sociedade, para se imporem como cida-
dãos que exigem direitos (2001, p. 149).

Estes sujeitos emergentes vão participar diretamente, ou se
fazer representar através da mediação de ONGs ou de organiza-
ções populares dos locais de moradia, em Conselhos Setoriais ou
em Conselhos Tutelares que lhes dizem respeito, em fóruns políti-
cos que reivindicam direitos diversificados, não apenas em relação
às precariedades econômicas, mas em relação a questões de quali-
dade de vida, saúde, educação, moradia, criação de oportunidades
face a discriminações históricas de gênero, étnicas e culturais.

Enfim, encontram-se aí indícios para se enfrentar, por meio
de multiformes práticas sócio-políticas das redes transidentitárias,
o desafio de como reinventar a utopia de um mundo sem miserá-
veis, onde a construção da igualdade acompanhe o reconheci-
mento das diversidades culturais, a convivência pacífica com os
diferentes e a inclusão efetiva através da abertura de canais de-
mocráticos de participação na esfera pública.
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